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			PREFÁCIO


			Supremo Tribunal Federal e Partidos Políticos: entes indissociáveis


			Nos últimos anos, o Supremo Tribunal Federal e seus ministros têm ocupado posições de destaque no cenário nacional. A instituição e seus integrantes passaram a disputar com personagens do Executivo e do Legislativo a atenção de um público que vai muito além dos tradicionais operadores do direito. Decisões relativas aos costumes e sobre a vida política impactam o quotidiano e a institucionalidade democrática.


			Essa presença tem suscitado questionamentos de diversas naturezas e análises baseadas em supostos antagônicos. Vocabulários e conceitos como ativismo judicial, juristocracia, expansionismo, supremocracia, contenção e protagonismo, conexão com a opinião pública e pronunciamento só nos autos, garantismo e punitivismo, decisão monocrática e colegiada, transpuseram as portas da academia e passaram a figurar em debates públicos, na mídia e em ambientes privados.


			Um importante aspecto das atuações do STF diz respeito às ações que envolvem o Congresso Nacional, os partidos políticos e as regras eleitorais. O estudo aqui apresentado, de autoria de Daniel Bogéa, explora novas questões e desenvolve teses inovadoras sobre a relação entre os partidos políticos e o Supremo, indicando que se trata de uma dinâmica complexa, que impulsiona a proeminência do Judiciário na arena política nacional e dá vigor a partidos políticos.


			As singularidades da construção institucional do presidencialismo multipartidário brasileiro e da identidade do Poder Judiciário, decorrentes da Constituição Federal de 1988, bem como o tipo de interação entre o STF e os partidos, fornecem a base para uma interpretação sofisticada e valiosa tanto sobre a expansão do Poder Judiciário como sobre as demandas judicializadas por partidos políticos. A rigor, sustenta o autor, trata-se mais propriamente de uma relação íntima, retroalimentada, que acaba por beneficiar as duas instituições. Daniel qualifica este fenômeno como “simbiose institucional”.


			O autor apresenta uma análise detalhada e criteriosa da bibliografia sobre o presidencialismo multipartidário brasileiro, de suas peculiaridades e constrangimentos. Demonstra que os partidos, diferentemente do que comumente se propaga, particularmente nos meios de comunicação e em parte dos estudos acadêmicos, são atores relevantes. Examina, igualmente, interpretações sobre as atuações do Supremo relativas a partidos políticos. 


			A defesa de uma tese ‒ a relação a partir da qual partidos ativam o STF é mais bem compreendida como mutualista, visto que a Corte extrai desse processo o capital político necessário para alimentar sua própria autoridade ‒ fornece a espinha dorsal da argumentação do autor. Trata-se, sem dúvida, de uma interpretação original e que enriquece o conhecimento sobre o desempenho dos partidos e do STF e seus respectivos impactos na arena pública nacional.


			A empiria dá consistência às teses desenvolvidas, provocando o questionamento de muitas das certezas advogadas em estudos sobre o Poder Legislativo e sobre o Poder Judiciário. O leitor, certamente, terá a oportunidade de usufruir de dados e de interpretações que contribuirão de forma expressiva para a compreensão da realidade brasileira. Uma realidade multifacetada, repleta de nuances e que Daniel Bogéa traduz magistralmente. 


			Uma boa leitura, uma proveitosa reflexão e um convite para várias releituras e discussões!


			Maria Tereza Aina Sadek


			Professora do Departamento de Ciência Política 


			da Universidade de São Paulo


			APRESENTAÇÃO


			Um navio chega a um arquipélago desconhecido, com três equipes de cientistas a bordo. Uma estuda mamíferos marinhos que se movem entre o mar e a terra, especialmente animais simpáticos como as focas; a segunda estuda pássaros e, particularmente, o papel de viveiros locais na evolução de uma espécie única de aves aquáticas; e a terceira passou longos anos analisando répteis terrestres costeiros. Chegando à ilha intocada, as três equipes rapidamente começam a estudar seus respectivos ecossistemas, produzindo resmas de estudos descritivos sobre os animais de seu interesse e a interação com seus ambientes primários. Vários anos depois, os estudiosos situados na interseção entre mar e ar começam a encontrar áreas de interesse mútuo, à medida que seus assistentes passam a publicar pesquisas inovadoras, por exemplo, sobre a delicada dança simbiótica entre as focas que brotam das águas e as aves locais que se alimentam dos parasitas desses mamíferos. Eles aproximam seus campos de estudo e logo surgem alunos de pós-graduação que se especializam no campo integrado de estudos sobre aves e focas.


			À medida que o campo de estudos integrados entre aves e focas cresce, uma segregação natural se estabelece em seu relacionamento com os estudiosos de répteis. A maioria do campo que combina focas e aves marinhas trata o estranho bando de estudiosos de répteis de forma educada, mas todos concordam que aqueles cientistas são tediosos. Seu objeto de estudo é denso, impenetrável e árido. A maioria dos répteis terrestres vive mais ao interior do arquipélago, longe do espaço compartilhado por aves e focas. O animal de maior interesse dos estudiosos reptilianos – uma tartaruga terrestre enorme e pesada – move-se lentamente, fornece poucos dados que podem ser destrinchados em frações satisfatórias de conhecimento empírico e avança desajeitadamente, de formas que não se encaixam à lógica fluida do ar e da água. Os próprios cientistas de répteis não são diferentes de seu animal preferido, contentes em suas explorações isoladas e com grande dificuldade de explicar suas descobertas em uma linguagem que a maioria dos seres humanos possa compreender prontamente. 


			De vez em quando, um estudioso de répteis irrompe no campo conjunto ar/mar, agitando os braços, gritando e berrando sobre uma nova descoberta importante. A tartaruga tem um impacto real no ecossistema ar-água, gritam eles. Ela come os ovos das aves. Ela hospeda os ovos dos parasitas que levam as focas às colônias. Com cada vez mais frequência, os especialistas em répteis começam a descobrir evidências de que a população de tartarugas está crescendo de maneiras que podem ameaçar a estabilidade das populações marítimas e aéreas. Mas os reptilianos falam de um jeito ininteligível e seus métodos são muito estranhos; além disso, formam um bando esquisito e decididamente nada sexy. O grupo de estudiosos do campo integrado ar/mar sorri educadamente, murmura algo como “continue em frente” e suspira coletivamente de alívio quando os intrusos voltam para algum canto árido da ilha que estão a explorar.


			Uma história semelhante pode ser contada sobre os campos de estudo da ciência política. Apesar das ligações claras entre os três ramos do governo na maioria das democracias, estudiosos dos três poderes tiveram imensa dificuldade em conversar uns com os outros, resultando em monólogos insulados. No Brasil, onde o presidencialismo de coalizão exige que presidentes minoritários negociem regularmente com legisladores para estabelecer e sustentar coalizões de governo, a literatura sobre as relações executivo-legislativo tem sido cada vez mais interligada, talvez até mais do que em outras grandes democracias. Os estudos mais sexys – os trabalhos mais citados, que atraem maior atenção da mídia e que recebem os maiores reconhecimentos – investigam as relações entre esses dois poderes e as maneiras pelas quais eles se apoiam e sustentam: o uso da caixa de ferramentas presidencial para formar coalizões; as consequências de fracassos no gerenciamento de coalizões, como visto mais recentemente no segundo processo de impeachment de presidente do período pós-autoritário; a capacidade de resposta de legisladores às prioridades do presidente; e a efetividade desse sistema na produção de grande quantidade de leis e diplomas legais, incluindo um vasto número de emendas à Constituição de 1988.


			Mas em algum lugar do árido interior da ilha, um pequeno grupo de estranhos cientistas sociais tem se ocupado do estudo de um animal totalmente diferente: o judiciário brasileiro. Começando com estudos descritivos, primeiro esses estudiosos catalogaram o funcionamento lento e tímido do sistema judicial enquanto ele emergia de um quarto de século de torpeza autoritária. À medida que a vasta máquina se tornou mais proativa e mais evidentemente envolvida na formulação de políticas públicas, os estudiosos tentaram demonstrar os efeitos dos tribunais sobre áreas tão diferentes e abrangentes como reforma agrária, política econômica, saúde e anticorrupção, entre outras. Analistas também tentaram ressuscitar a intuição de Dahl1 de que Cortes Supremas, em particular, são parte da “aliança nacional dominante”; que, como parte da máquina do governo, ajudam a fazer escolhas eficazes entre alternativas políticas e, portanto, são instituições de formulação de políticas; e que, como consequência, por mais que juízes muitas vezes prefiram alegar o contrário, tribunais também são instituições políticas.


			Algumas dessas descobertas foram ouvidas pelo campo dominante na ciência política brasileira, focado nas relações executivo-legislativo. De forma pouco útil, a maioria dessas lições é geralmente interpretada através do enquadramento da “judicialização da política”, um termo que sugere de forma inconveniente que há algo incomum, episódico ou não convencional no papel dos tribunais na formulação de políticas democráticas. Mas os estudiosos do executivo-legislativo não têm muito interesse em explorar de forma mais aprofundada essa relação de três vias, por uma variedade de razões: há enormes custos iniciais para se aprender a linguagem e a mecânica de funcionamento dos tribunais; outros especialistas já chegaram lá e desenvolveram uma literatura crescente que é difícil de absorver; é preciso enorme amplitude para analisar simultaneamente legisladores, partidos, presidentes, gabinetes presidenciais e, então, também lidar com promotores e juízes; e muitos dos métodos quantitativos mais caros ao estudioso do campo executivo-legislativo são menos prontamente ou significativamente aplicáveis às questões mais salientes do campo de estudos judiciais.


			Se é doloroso e custoso entender a linguagem dos tribunais, em parte isso se dá porque as preocupações dos três poderes encontram-se em ângulos oblíquos, que raramente são tão simples como os votos de sim ou não no parlamento e a forma pela qual esses refletem apoio ou oposição ao executivo. Um juiz pode apoiar a motivação política geral de uma lei e ainda assim considerar partes dela inconstitucionais; o oposto também é verdadeiro: um juiz pode rejeitar inteiramente uma reivindicação política, mas ainda assim apoiar a questão jurídica. Os tribunais são particularmente obscuros a esse respeito, já que não apenas combinam julgamentos políticos e jurídicos, mas muitas vezes ocultam ativamente um aspecto sob o outro.


			Estudiosos do judiciário também têm uma parte significativa da culpa pela falta de diálogo. Com frequência, curiosos foram forçados a deixar de estudar os tribunais por conta da instrumentalização do raciocínio jurídico e da linguagem “especializadas”, especialmente a partir de alegações de que apenas advogados podem recorrer ao conhecimento técnico necessário para compreender “verdadeiramente” a complexidade das instituições judiciais. Isso serve, por sua vez, como uma justificativa útil para cientistas sociais com interesse nas relações executivo-legislativo se acomodarem em seu campo de estudo preferido. Ocasionalmente, estudiosos dos ramos políticos convencionais podem se aventurar a argumentar que estamos vendo um uso político dos tribunais, mas, com muita frequência, eles voltam rapidamente para sua zona de conforto, sem tirar quaisquer conclusões sistemáticas. O resultado é semelhante aos estudiosos de répteis no caso fictício acima: há evidências empíricas reais de que tribunais têm um efeito tangível no sistema político em geral, mas são poucos os esforços para compreender o funcionamento conjunto de instituições de governo diferentes que pertencem a um mesmo regime de governo integrado.


			Já passou da hora de considerarmos o sistema judiciário brasileiro –
incluindo o Supremo Tribunal Federal (STF), mas não se limitando a ele – como parte integrante do sistema político. Os tribunais moldam as regras que regem outros órgãos, como a legislação eleitoral; eles moldam os atores nesses órgãos, proporcionando espaços para que algumas minorias (e, de forma crucial, excluindo outras) se expressem no processo político; eles moldam os resultados das políticas dos outros poderes, determinando a amplitude e a aplicabilidade das regras; e determinam a velocidade e eficácia com que políticas podem ser implementadas. Mais importante ainda, por meio de suas ações, tribunais ajudam a definir o escopo e a amplitude da ação política “legítima”. Ao fazê-lo, tribunais desempenham um papel central na sustentação do regime democrático e no estabelecimento do modo como ele funciona.


			Mas o judiciário não é apenas uma instituição construtiva – ele também tem o potencial de desestabilizar o regime democrático. Como consequência, os estudiosos da política brasileira não podem mais se dar ao luxo de ignorar o judiciário. Se a turbulência da década passada mostrou alguma coisa, é a importância das normas jurídicas e das instituições judiciais para o funcionamento da democracia brasileira. Da constante reinterpretação de leis eleitorais ao tumulto gerado por seis anos de decisões decorrentes da Operação Lava Jato, a estabilidade e a sustentabilidade do regime democrático têm cada vez mais parecido estar largamente nas mãos do judiciário.


			No livro que você tem em mãos, Daniel Bogéa sintetiza de forma útil muito do que aprendemos ao longo da última geração sobre o funcionamento das instituições judiciais brasileiras, seus impactos sobre a política e seus efeitos sobre o regime democrático em geral. Ao fazer isso, Bogéa astutamente desconstrói uma das principais razões que muitos estudiosos do campo executivo-legislativo expressaram para desviar a atenção do judiciário: sua complexidade. Ele escreve em prosa direta e acessível, e sua sinopse de trabalhos anteriores é honesta de maneira agradavelmente incomum, chamando a atenção para as contribuições e deficiências das obras clássicas.


			Mais importante ainda, Bogéa coloca a política no centro da história dos tribunais brasileiros, em vez de abordá-la como uma reflexão tardia ou subproduto. Ele demonstra que o papel cada vez mais central dos tribunais é menos impulsionado por uma “disputa crua e direta entre instituições” e, em vez disso, é o resultado contingente de uma série de decisões estratégicas de atores que escolhem entre distintos foros institucionais e táticas no ecossistema político institucional mais amplo. De particular interesse, Bogéa concentra sua lente analítica no ator-chave do âmbito executivo e legislativo, os partidos políticos, e como eles decidem usar os tribunais. Uma questão é estratégica: por que e como os partidos usam o foro institucional dos tribunais, em vez dos poderes “políticos” mais óbvios? Outra questão é motivacional: o que leva os partidos litigantes a moverem ações judiciais?


			Aqui, Bogéa encontra uma nova ponte importante entre tribunais e os poderes convencionalmente políticos: o fato de que partidos frequentemente emprestam sua legitimidade a terceiros. Assim como os partidos no legislativo se vinculam a interesses específicos de seus eleitores e apoiadores, também os partidos que atuam na esfera judicial podem ser movidos por um cálculo multinível que é moldado tanto pelo desenho institucional dos tribunais quanto pelos incentivos político-eleitorais enfrentados pelos líderes partidários.


			Permitam-me ser o estudioso maluco do judiciário, correndo desordenadamente para o campo dos pesquisadores do executivo e do legislativo, agitando os braços, gritando e berrando: olhe para isso! O volume que se segue deve pôr fim à noção de que podemos ignorar produtivamente um terço do regime político e ainda pensar que estamos dizendo algo significativo, útil ou abrangente sobre o desempenho da democracia brasileira. Da mesma forma, para estudiosos do judiciário, Bogéa fornece um roteiro para se alcançar maior relevância, indo além de noções obsoletas de ativismo judicial ou judicialização da política e, em vez disso, inserindo nossa pesquisa coletiva no cerne da literatura sobre o funcionamento das instituições democráticas brasileiras. O livro chega em boa hora, dada a crescente influência dos tribunais brasileiros na determinação das regras-chave e dos principais atores do regime democrático, bem como a maneira como as disputas sobre o conteúdo e o sentido da ação política têm ocorrido.


			Matthew M. Taylor


			Professor da American University, Washington, D.C., EUA
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INTRODUÇÃO


			Embora algumas pessoas odeiem admitir, o judiciário faz parte do governo e é, ao mesmo tempo, independente e interdependente.2-3


			Em 26 de setembro de 1995, uma ampla coalizão de partidos situados em diferentes pontos do espectro político-ideológico4 propôs ação direta de inconstitucionalidade contra dispositivos da Lei n.º 9.096, promulgada em 19 de setembro de 1995 (Adin 1351). Dias depois, o Partido Social Cristão (PSC) também foi ao Supremo Tribunal Federal (STF), ajuizando uma segunda ação com o mesmo objeto (Adin 1354). A Lei dos Partidos Políticos, como ficou conhecida, regulamentava os artigos 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição, dispondo sobre o funcionamento das agremiações partidárias. 


			Os partidos insurgiam-se contra dispositivo que estabelecia critério quantitativo e geográfico para atribuir “caráter nacional” às legendas. Essa qualificação teria profundas consequências sobre o funcionamento das estruturas partidárias dentro e fora do Congresso Nacional. Segundo dispunha o artigo 13 da lei contestada: 


			Tem direito a funcionamento parlamentar, em todas as Casas Legislativas para as quais tenha elegido representante, o partido que, em cada eleição para a Câmara dos Deputados obtenha o apoio de, no mínimo, cinco por cento dos votos apurados, não computados os brancos e os nulos, distribuídos em, pelo menos, um terço dos Estados, com um mínimo de dois por cento do total de cada um deles.5


			A chamada “cláusula de barreira”6 impactaria de forma direta a atuação de representantes eleitos. Parlamentares filiados a partidos incapazes de atingir os novos patamares legais poderiam falar e votar em plenário, porém não teriam direito a qualquer estrutura de liderança. Além disso, o não atingimento da cláusula de barreira reduziria significativamente o espaço de publicidade gratuita e, em especial, os montantes de recursos disponibilizados pelo fundo partidário. Isso porque o artigo 41 estabelecia que partidos aquém da cláusula de barreira dividiriam entre si apenas um por cento do total do Fundo Partidário e o artigo 49 dispunha que apenas partidos que atendessem aos patamares mínimos teriam tempo de televisão relevante.


			O ponto em disputa dizia respeito a uma verdadeira questão de vida ou morte para legendas menores, que não hesitaram em ir ao Supremo poucos dias após a promulgação da lei. Mais do que isso, em jogo estava a própria conformação do sistema partidário brasileiro. Caberia ao Supremo decidir se uma mudança radical das regras de disputa política promovida pelo Congresso Nacional, com o propósito evidente de reduzir o número de partidos, seria compatível com a Constituição. Isso tudo a partir de uma lente exclusivamente jurídico-constitucional, pois o tema já havia sido objeto de deliberação na arena congressual.


			Diante do desafio, o plenário do Supremo prolatou uma primeira decisão ainda em 7 de fevereiro de 1996, apreciando pedido de medida cautelar constante na ação do PSC. O relator, ministro Maurício Corrêa, desenvolveu argumentação a partir da tese de que as restrições estabelecidas pela Lei dos Partidos Políticos estariam dentro do espaço concedido pelo artigo 17 da Constituição para um juízo de avaliação do legislador ordinário na delimitação do conceito de “caráter nacional” de um partido. Nesse sentido, considerou que “a restrição a pequenos partidos, assim considerados porque não dotados de caráter nacional, não está no art. 13 da Lei [...], porém na essência do próprio art. 17 [...] da Carta Política Federal”7. 


			Ou seja, no entender do relator, a norma impugnada era compatível com a Constituição e estava apenas regulamentando o direito a funcionamento parlamentar por ela previsto, estipulando regras situadas “dentro dos limites da razoabilidade”. O ministro, que foi Senador da República e Ministro da Justiça antes de assumir o posto de juiz constitucional, aproveitou a ocasião para registrar dura crítica aos efeitos do multipartidarismo sobre o modelo institucional brasileiro, nos seguintes termos:


			Segundo apurei de minha experiência parlamentar, hoje confesso a mea culpa, parece-me não ter sido feliz o Constituinte,
ao realizar com excessivo liberalismo o assentamento do multipartidarismo, exatamente no perfil que a norma constitucional o consagrou. Daí a degenerescência da democratização desenfreada, praticamente sem fronteiras, para a formação de partidos políticos, descaracterizando teleologicamente as verdadeiras bases para a prática e a cultura do autêntico pluripartidarismo.


			[...] aqui no nosso país não perdurou qualquer tradição partidária, sendo que as agremiações partidárias são meras e virtuais conseqüências das várias mutações de nossa vida política e institucional.


			Ora, para que os partidos políticos ganhem substância programática e ideológica, é preciso que haja um mínimo de critério, de disciplina e de tradição.8


			O plenário do Tribunal seguiu à unanimidade o voto de Corrêa, com a importante observação constante do voto do ministro Sepúlveda Pertence, no sentido que a lei questionada tomou o cuidado de fixar “um longo período de transição, no art. 57, para as duas próximas legislaturas”9, o que reforçaria sua constitucionalidade. Apesar do escopo limitado do julgamento, naquilo que juristas chamam de “apreciação liminar” (i.e., um juízo não definitivo e que não esgota o mérito do processo), é notório que o plenário do STF foi muito além de analisar aspectos urgentes e firmou posicionamento claro e unânime em favor da constitucionalidade da lei contestada. 


			Mais de dez anos depois, em 7 de dezembro de 2006, às vésperas da efetiva aplicação da cláusula de desempenho, o plenário do Supremo reuniu-se novamente, agora para decidir de forma definitiva o mérito das ações. Três ministros que compunham o colegiado quando da primeira decisão ainda estavam na Corte: Sepúlveda Pertence, Celso de Mello e Marco Aurélio, sendo que o último foi sorteado para relatar a matéria. Ainda assim, o resultado contrariou integralmente o julgado anterior: o plenário decidiu novamente à unanimidade, mas agora para declarar a inconstitucionalidade dos dispositivos legais que instituíram a cláusula de barreira.


			Marco Aurélio, mudando radicalmente de posicionamento, iniciou sua argumentação a partir da constatação fática de que, se aplicada a regra para a legislatura que se iniciaria em 2007, conforme previsto pela legislação desde 1995, das 29 siglas registradas, apenas sete partidos superariam os parâmetros legais. A partir desse fato, argumentou que a regra legal seria atentatória ao que entendia como o princípio constitucional do pluripartidarismo. 


			Na nova leitura do ministro, a tese de que a lei teria realizado mera regulamentação do artigo 17 da Constituição deveria ser superada, pois em suas palavras, “a previsão quanto à competência do legislador ordinário para tratar do funcionamento parlamentar há de ser tomada sem esvaziar-se os princípios constitucionais”10. Defendeu que os critérios da cláusula de barreira não seriam razoáveis, pois puniriam em excesso partidos que teriam elegido representantes a partir do voto popular. Igualmente surpreendente foi a mudança de posição de Sepúlveda Pertence, que agora dizia que “o que essa lei fez foi garantir um outro direito: o direito de acesso ao [...] ‘corredor da morte’”11.


			De forma generalizada, os votos foram críticos à reforma política aprovada pelo Congresso. O relator declarou que a cláusula causaria o “massacre das minorias, o que não é bom em termos democráticos”12, enquanto Ayres Britto chamou a regra legal de “cláusula de caveira”13. O ministro Lewandowski adicionou que a norma faria com que privilegiássemos sempre “os partidos maiores, melhor estruturados materialmente, em detrimento dos partidos menores e ideológicos”14. Cármen Lúcia, na mesma linha, registrou que “a minoria de hoje tem de ter espaço para ser a maioria de amanhã. Se não fosse assim, a cidadania se perde”15. 


			O caso não é meramente um exemplo anedótico. O fato é que a decisão tomada pelo Supremo mudou os rumos da política brasileira. Uma das principais – e mais criticadas – marcas de nosso presidencialismo multipartidário corresponde ao elevado número de legendas com representação no Congresso Nacional. Não fosse a intervenção judicial, o mosaico partidário teria assumido outros contornos desde 2007. 


			Não é de se surpreender que análises mais recentes, inclusive por parte de ministros do STF, caracterizem a decisão como um equívoco histórico. Em seminário promovido pela Câmara dos Deputados em março de 2017, o ministro Gilmar Mendes, que acumulava o cargo de presidente do Tribunal Superior Eleitoral à época, declarou que seria necessário um mea culpa (retomando as palavras de Maurício Corrêa), com o reconhecimento de que a multiplicação de partidos se deveu a uma decisão judicial indevida16. Durante sabatina senatorial para apreciação de sua indicação à Corte, o ministro Alexandre de Moraes também afirmou que considerava o julgamento equivocado, tratando-se, segundo ele, de “um dos grandes exemplos onde o Poder Judiciário substituiu uma opção legítima do legislador”17.


			Quando pensamos em intervenções judiciais sobre o funcionamento do Legislativo, vem à mente uma imagem de conflito intenso entre Supremo e Congresso Nacional. Mas talvez essa não seja a melhor descrição do processo. O caso mencionado, por exemplo, decorreu de judicialização da reforma política promovida por atores eleitos que se viram em posição minoritária na esfera congressual. Perdedores na arena legislativa recorreram à arena judicial como uma espécie de cartada para suscitar um round adicional de disputa. O episódio não pode ser descrito como confronto entre Tribunal e Parlamento, até mesmo porque este último não representa a melhor unidade de análise disponível. O grande incentivador de postura interventiva por parte do STF foi justamente o amplo e heterogêneo grupo de agremiações partidárias que o ativou, sendo incorreto atribuir ao Congresso uma posição institucional única, coesa e decifrável. 


			O acionamento da Suprema Corte por partidos já se tornou parte da rotina do jogo político brasileiro. Com sustentação no texto constitucional, partidos vão ao Supremo buscando fazer valer suas posições políticas sob a roupagem do linguajar jurídico. Essa complexa relação entre atores eleitos e judiciais é fundamental para se compreender o atual contexto de proeminência do Judiciário na política. Uma alternativa subexplorada para se examinar esse processo é o enfoque sobre a dinâmica decisória interna desses atores que decidem ir ao Judiciário. 


			Como o caso da “cláusula de barreira” deixa evidente, o Supremo é um ator central do sistema político. Segundo narra um certo enredo dominante, a grande hipótese explicativa para essa ascensão do STF estaria atrelada ao movimento de defesa da supremacia da Constituição, especialmente após 1988, quando a expansão da Corte teria ocorrido em direta oposição aos demais Poderes. Haveria uma disputa por espaço decisório a partir da qual o Supremo teria avançado sobre vácuo criado pela disfuncionalidade do Congresso Nacional e da classe política como um todo. 


			Segundo essa visão, a relação entre Supremo e atores eleitos é irremediavelmente adversarial; são atores que se engajam em constante embate pelos mesmos territórios em disputa, pleiteando a última palavra sobre o significado da Constituição. Teríamos um encadeamento de jogos em que se contrapõem Corte e legislador, com interesses e preferências inconciliáveis. Como descreve Howard Gillman, esse ponto de vista – igualmente dominante na literatura internacional – assume que o poder judicial é originado em oposição ao poder político convencional, como se estivesse em uma batalha de soma zero pelo controle sobre a formulação de políticas. Mais precisamente, a “expansão do poder judicial é tratada como inconsistente com as preferências dos legisladores”18.


			Meu propósito é colocar em escrutínio os pressupostos teóricos e empíricos que fundamentam essa hipótese dominante, jogando luz sobre aspectos diferentes da relação que se estabelece entre partidos políticos e o Supremo Tribunal Federal na prática institucional brasileira. 


			Em princípio, vislumbro ao menos quatro pressupostos teóricos que usualmente estão embutidos na hipótese da expansão judicial como avanço conflituoso sobre o espaço decisório do Parlamento: 


			

					a ideia de que o Supremo, na condição de instituição judicial dotada da tarefa de guarda do texto constitucional, seria movido apenas por constrangimentos jurídicos; 



					a ideia de que o formato institucional de nosso modelo presidencialista multipartidário seria intrinsecamente disfuncional; 



					a atribuição ao STF de um papel de higienização do sistema político e de correção de suas disfuncionalidades; e 



					a crença de que as únicas variáveis a explicar o processo de expansão do poder judicial seriam o alcance do texto constitucional, a amplitude de acesso ao Tribunal (i.e., o seu desenho institucional) e um ímpeto mais ou menos interventivo de juízes constitucionais. 



			


			Subjacente a todas essas premissas está a cega crença em um insulamento completo do Tribunal em relação ao campo político-eleitoral.


			Pretendo colocar em xeque essas premissas a partir de uma abordagem menos binária e mais apta a acomodar a complexidade da relação entre partidos e Supremo. Este livro defende a tese de que o notório processo de expansão de poder do STF não teria se desenrolado a partir de uma disputa crua e direta entre instituições por poder decisório, mas antes como resultado contingente de um encadeamento de decisões estratégicas desses diferentes atores em um contexto mais amplo. 


			Nesse cenário, disputas políticas dentro e fora do STF tiveram como resultado não intencional a criação de suportes convergentes a uma posição mais destacada da Corte. Isso porque os interesses de curto prazo dos proponentes de ações geraram, cumulativamente, a médio e longo prazos, maior capital político ao Tribunal. Com o passar do tempo, partidos de diferentes características e em posições distintas no espectro político passaram a se valer, indistintamente, do Tribunal como espaço apropriado para defender seus interesses. Como consequência, passaram a ver como aceitável, legítimo e natural que juízes decidissem um conjunto cada vez maior de controvérsias.


			O desenvolvimento de minha tese depende de construção teórica sustentada por três pilares: 


			

					em primeiro lugar, uma compreensão mais ampliada do presidencialismo multipartidário brasileiro, que leve a sério o papel do Supremo no funcionamento do sistema, não se limitando a uma análise isolada da relação Executivo-Legislativo; 



					o reconhecimento das dimensões política e jurídica da atuação do STF e de seus ministros, o que envolve, de um lado, a constatação de que o direito importa e que os constrangimentos jurídicos conferem uma feição institucional singular à Corte e, de outro, a incorporação analítica dos constrangimentos políticos sobre o comportamentos de juízes; e 



					a compreensão da interação entre Corte e partidos como um processo complexo, que não comporta simplificação adversarial e demanda aprofundamento dos fatores que motivam as estratégias desses atores, incluindo os benefícios extraíveis da relação, como o acúmulo de capital político, a percepção de apoio difuso e outras razões de natureza reputacional, além de eventuais contextos de instabilidade institucional e riscos conjunturais de ruptura.



			


			QUAL É O PROBLEMA? 


			Neste livro, pretendo jogar luz sobre o processo de expansão de poder do STF a partir de estratégia que difere do lugar-comum acadêmico. Parto da premissa de que esse fenômeno não pode se dar de forma isolada ou independente, como mero reflexo do voluntarismo de juízes que avocam novos poderes para si19, mas antes, como faceta de dinâmicas mais abrangentes de nosso ecossistema político. As próprias dinâmicas de funcionalidade ou disfuncionalidade do modelo institucional são marcadas pela indissociável relação entre atores políticos “tradicionais” e atores políticos “judiciais”. 


			Desse ponto de partida, meu olhar não se lança para dentro do Tribunal, mas antes, para seu entorno, na crença de que fatores e atores externos à Corte são igualmente importantes para se compreender sua construção institucional. Alinho-me a uma vertente de investigação que busca compreender como tribunais se encaixam na política e na dinâmica das coalizões governamentais20. A partir dessas premissas, investigo qual é o papel de partidos políticos no processo de expansão de poder do STF e proponho um mapeamento da complexa interação entre partidos e Supremo no período pós-88. 


			A evidência de que partidos constituem a unidade de análise correta para essa investigação reside na própria natureza dos mecanismos de interação promovidos pelo texto constitucional, em particular no que diz respeito à possibilidade de agremiações com representação no Congresso levarem diretamente ao STF uma ampla gama de medidas judiciais, incluindo as chamadas ações de controle abstrato de constitucionalidade. Dada sua relevância política, meu foco empírico será direcionado mais detidamente sobre essas ações. 


			Ainda que instituições formais nos ajudem a perceber como partidos vão à Corte, não nos dizem muito sobre por que ou com quais objetivos o fazem. Entendo que os esforços da literatura até aqui concentraram-se de forma excessiva sobre o mapeamento descritivo de dados que permitem a identificação de quais partidos vão à Corte, quais são as matérias discutidas e em que momento apresentam seus pleitos, além de aspectos relacionados ao comportamento decisório do STF. Muito se avançou nesse caminho, tendo se formado uma série de estudos que demonstram como partidos são um dos principais agentes de propulsão dos poderes judiciais21. 
O desenvolvimento recente da produção acadêmica também colocou à disposição bancos de dados sistematizados que nos permitem uma aferição confiável dessas informações22.


			Se, de um lado, progredimos muito na quantificação da ida de partidos ao Supremo, certos aspectos dessa agenda de pesquisa ainda merecem aprofundamento. Poucos estudiosos dedicaram-se ao processo de tomada de decisão no interior dos partidos. Em grande medida, privilegiou-se o exame do comportamento decisório do STF quando confrontado por essas ações. Por isso mesmo, pouco se sabe sobre as motivações de partidos litigantes.


			Outra implicação dessa lacuna diz respeito ao tratamento uniforme conferido pela literatura a agremiações que possuem características bastante diversas. Bebendo na fonte da literatura sobre partidos políticos, buscarei demonstrar como diferentes legendas possuem dinâmicas de funcionamento distintas, resultando em processos de tomada de decisão que podem variar sensivelmente. Por isso mesmo, analisar, por exemplo, a ida do Partido dos Trabalhadores ao STF durante o Governo FHC23 é um exercício que certamente resultará em percepções diferentes de estudos centrados em partidos que fizeram oposição aos governos do PT nos 13 anos subsequentes, ou mesmo em legendas sem padrão ideológico claro. Em especial, apresento a elevada quantidade de ações de partidos pequenos,
caracterizados popularmente como “nanicos” ou “partidos de aluguel”, como um fator mal compreendido pela literatura.


			Diante de tais percepções, a parte empírica do livro gravita em torno do que chamo de “gestação” de ações constitucionais. A partir de insights obtidos em esforço de pesquisa qualitativa, que envolveu entrevistas semiestruturadas com atores-chave, apresento estudos de caso aptos a extrair diferentes nuances nas motivações de partidos que judicializam temas de interesse e, assim, abastecem o STF de capital político. Em essência, busco acrescentar ao arsenal já identificado pela literatura, novas hipóteses de estratégias jurídicas de legendas partidárias, relacionadas com situações nas quais os partidos não são propriamente os genitores das teses que mobilizam junto ao STF. Um achado relevante da pesquisa, nesse sentido, é a constatação de que partidos emprestam de forma recorrente sua legitimidade a terceiros, a partir de moedas de troca que podem ser mais ou menos aderentes a critérios democráticos de responsividade. 


			De um lado, alinho-me com literatura que atribui a lógica das ações de partidos não apenas ao desenho constitucional de 1988, mas também às estratégias políticas mais amplas desses atores, que se valem do Judiciário como nova arena de disputa24. De outro, apresento elementos que sustentam a tese de que esse movimento de corrida dos partidos à Corte é mais bem descrito como um ponto de convergência de táticas pouco custosas, cuja consequência não intencional e não antecipada foi o robustecimento do capital político do STF. Assim, divirjo de influente hipótese que atribui a atores eleitos um movimento consciente e elitista de transferência e retirada de temas da arena majoritária para o Judiciário25.


			Apesar de o terreno pantanoso das motivações tornar mais desafiadora a tarefa de apresentação de resultados empíricos contundentes, creio que o caminho peculiar que adotei para estudar a relação Corte-partidos fornece novos elementos para ampliar nossa compreensão sobre se e em que medida a ida de partidos ao STF é um fator explicativo relevante para o atual estado de coisas do presidencialismo brasileiro.


			ROTEIRO DO LIVRO


			Para organizar minhas respostas aos problemas elencados, divido este livro em três capítulos. No primeiro, delineio de forma sumária as principais características de duas tradições da ciência política brasileira que caminham de forma relativamente descasada: os estudos legislativos focados na governabilidade do presidencialismo de coalizão e os estudos judiciais que buscam explicar o protagonismo político do Supremo Tribunal Federal. Elegi esse ponto de partida com base na compreensão de que apenas um esforço teórico inicial de religar essas duas arenas26 é capaz de conferir uma caracterização mais clara sobre o lugar do Supremo na política e seu papel na governança do regime presidencialista.


			O segundo capítulo desenvolve uma nova perspectiva teórica que considero apta a realizar a tarefa colocada pelo livro. Importo da ecologia evolutiva a ideia de simbiose para dar sentido à dinâmica institucional do presidencialismo brasileiro. Creio que simbiose institucional constitui um termo suficientemente neutro do ponto de vista normativo e que traz ganhos teóricos importantes para se pensar a relação entre organizações inter-relacionadas de nosso ecossistema político, tais como partidos e STF. Nessa linha, o capítulo busca delinear os principais pontos de contato entre esses atores que permitem caracterizar a relação como uma associação de longo prazo. A partir dessa relação ambas as organizações podem, a depender de sua capacidade de adaptação e do contexto que habitam, extrair dividendos ou sucumbir politicamente.


			O último capítulo dedica-se ao processo de ativação do STF por partidos mediante ações de controle abstrato de constitucionalidade, caracterizando essa relação específica a partir da ideia de simbiose. Demonstro como, ao longo do tempo, a relação entre esses atores evoluiu de modo a formar uma espécie de mutualismo institucional, em que ambos se tornaram capazes de extrair benefícios. Pretendo evidenciar que, após um momento inicial de aparente parasitismo institucional, tanto a Corte como as legendas partidárias passaram a recolher dessa interação mais dividendos do que custos. Esse processo de caráter dinâmico e adaptativo teve como resultado contingente a expansão do poder judicial. Após sumária comparação entre ações de partidos nos Governos FHC, Lula e Dilma, avanço para um estudo de casos, onde jogo luz sobre diferentes tipos de motivações que podem guiar a decisão partidária de acionar juízes. Esses casos apresentam uma imagem mais completa da relação entre partidos e Supremo que poderá servir para enriquecer o exame do presidencialismo brasileiro.
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